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PORTARIA Nº 127/2011-GS/SET, DE 10 DE OUTUBRO DE 2011.

Estabelece os procedimentos para inutilização e destruição de documentos fiscais no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,

Considerando o prazo de cinco anos para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário;

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de inutilização e destruição de documentos fiscais pela Secretaria de Estado da Tributação,

RESOLVE:

Art. 1º O procedimento de inutilização e destruição de documentos fiscais arquivados na Secretaria de Estado da Tributação será instaurado através da criação de comissão específica e obedecerá aos critérios estabelecidos por esta Portaria.

§ 1º A Comissão de Inutilização e Destruição de Documentos Fiscais será designada por ato a ser expedido pelo Secretário de Estado da Tributação.

§ 2º A Comissão de que trata o § 1º será composta por, no mínimo, 3 (três) servidores, sendo presidida por Auditor Fiscal do Tesouro Estadual lotado na unidade regional de tributação ou no setor onde estejam arquivados os documentos a serem inutilizados.

Art. 2º O ato de designação da Comissão deverá também mencionar:

I - os tipos de documentos a ser inutilizados;

II - o período correspondente ao exercício fiscal dos documentos a serem inutilizados;

III - os nomes e matrículas dos servidores lotados na unidade regional de tributação ou no setor específico, que realizarão os trabalhos, inclusive indicando o presidente da Comissão.

Art. 3º Designada a Comissão, deverá o seu presidente notificar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a publicação da portaria em Diário Oficial do Estado, o Corregedor Geral do Fisco, o Coordenador de Fiscalização, o Coordenador de Julgamento de Processos Fiscais, o Presidente do Conselho de Recursos Fiscais e os diretores das unidades regionais de tributação, ou qualquer outra autoridade que julgar conveniente, para que tomem ciência do teor da portaria.

§ 1º Após notificadas, as autoridades indicadas no caput deste artigo deverão, caso tenham interesse e no prazo máximo de 20 (vinte) dias,  manifestar-se pela preservação de quaisquer dos documentos que entendam necessários ao andamento de processos administrativos que estejam a tramitar em suas respectivas unidades ou setores.

§ 2º Não poderão ser inutilizados ou destruídos nenhum documento fiscal antes do transcurso do prazo previsto no §1º, nem aqueles que tenham sido requeridos pelas autoridades referidas no caput deste artigo.

§ 3º Para fins de comprovação da notificação referida no caput deste artigo, a autoridade, ao recebê-la, deverá firmar recibo na segunda via do respectivo documento notificatório.

Art. 4º Após a inutilização e destruição dos documentos fiscais, resguardado o sigilo fiscal, os resíduos poderão ser doados às entidades sem fins lucrativos ou às associações de catadores escolhidas pela Comissão, as quais deverão lavrar declaração informando o seu recebimento.

§ 1º Entende-se por inutilização o ato, antecedente à destruição dos documentos, praticado pela Comissão, que declare a imprestabilidade dos documentos analisados.

§ 2º Entende-se por destruição dos documentos o ato, praticado direta ou indiretamente pela Comissão, que desconfigure as informações contidas nos documentos já analisados e inutilizados formalmente, de forma que seja sempre preservado o sigilo fiscal.

§ 3º No caso de destruição dos documentos praticada indiretamente pela Comissão, um de seus membros, designado por seu presidente, deverá supervisionar o andamentos dos trabalhos, determinando que sejam tomadas todas as medidas adequadas à completa desconfiguração dos documentos.

Art. 5º O início, o término e as principais decisões da Comissão de Inutilização e Destruição de Documentos Fiscais serão documentados em atas e ao final, elaborado relatório à autoridade designadora quanto aos atos que tenham sido praticados.

Art. 6º Cabe ao Presidente da Comissão de Inutilização e Destruição de Documentos Fiscais:

I - marcar a data para o efetivo início dos trabalhos da Comissão;

II - determinar a distribuição das tarefas a serem desempenhadas pelos membros da Comissão;

III - participar, com os demais membros da Comissão, do início das tarefas de seleção dos documentos fiscais e organização dos mesmos junto ao arquivo, para posterior inutilização;

IV - assinar o ato declaratório que inutiliza formalmente os documentos analisados;

V - designar um membro da Comissão para supervisionar os trabalhos de destruição dos documentos inutilizados;

VI - escolher, com os demais membros da Comissão, a entidade sem fins lucrativos ou associação de catadores a receber os resíduos da documentação fiscal inutilizada e destruída, se for o caso;

VII - zelar pela conclusão dos trabalhos, remetendo, ao final, relatório das atividades desenvolvidas pela Comissão à autoridade designadora.

§ 1º As tarefas dispostas neste artigo não poderão ser delegadas aos demais membros da Comissão.

§2º Cabe aos membros da Comissão, além do zelo pelas execuções das tarefas determinadas pelo presidente, manter o sigilo sobre as informações obtidas ao longo da realização dos trabalhos.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 10 de outubro de 2011.

José Airton da Silva

Secretário de Estado da Tributação

